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NOTA PRÉVIA DO DIRETOR  

 

A importância do IDN e o papel insubstituível que desempenha na sociedade obriga à 

preservação de um nível de ambição que faça jus ao que IDN é e foi, desde a primeira 

hora: uma instituição de reconhecido prestígio e com uma marca ímpar na sociedade 

portuguesa. 

O agravamento dos constrangimentos orçamentais para o próximo ano, decorrente 

nomeadamente do aumento das cativações legais em algumas das rúbricas de 

funcionamento, tornam incontornável que se proceda a um ajustamento do nível de 

ambição, compatibilizando os objetivos a alcançar com os recursos disponíveis. 

Claro está que, no presente Plano de Atividades, e como se impunha, empreendeu-se um 

esforço redobrado no sentido de se conseguir uma rigorosa definição de prioridades e 

uma clara hierarquização dos objetivos que convergem para a concretização da missão 

do IDN. Tendo como linha de rumo os objetivos e as orientações estratégicas definidas 

na Carta de Missão do diretor, o grande desafio passa pela conceção de uma estratégia 

que permita tirar o máximo rendimento dos recursos disponíveis. Uma estratégia 

ambiciosa, orientada para a concretização dos objetivos e para a otimização dos 

recursos. 

O Plano de Atividades aqui proposto identifica os objetivos estratégicos, as prioridades 

e as linhas de ação para os atingir. Reflete escolhas coerentes com os objetivos 

permanentes de eficiência, eficácia e qualidade, e com os critérios de exequibilidade e 

da maximização da compatibilidade entre objetivos e recursos. 

À luz da sua missão, o IDN continua a assumir como vetor estratégico prioritário 

constituir-se como o principal centro do Estado português ao nível do pensamento 

estratégico nas áreas da segurança e defesa nacional. E, ao mesmo tempo, contribuir 

para o desenvolvimento de uma consciência nacional de segurança e defesa, assumindo-

se como plataforma de encontro entre as instituições de segurança e defesa nacional e a 

sociedade portuguesa. 
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É neste enquadramento que se define uma linha de orientação assente em quatro eixos 

prioritários para a atividade do IDN: Investigação; Formação; Sensibilização; 

Cooperação Internacional. É, aliás, percorrendo estes eixos que se procurará 

sintetizar, em seguida, as principais prioridades para o ano de 2017, refletidas no 

presente Plano de Atividades, na consciência de que a sustentabilidade das organizações 

passa pela capacidade permanente de se renovarem, de se questionarem e de projetarem 

o seu futuro. O IDN, como entidade dedicada à produção de pensamento estratégico, 

está bem consciente disso. 

Nesse sentido, procurando melhorar com as lições aprendidas, temos de reafirmar os 

nossos eixos de ação com novos projetos e prioridades. 

V Na investigação: valorizar a definição de linhas de investigação, em 

articulação com as necessidades da tomada de decisão em matéria de 

segurança e defesa; privilegiar a investigação aplicada e reforçar a dinâmica 

dos Grupos de Estudos e a sistematização dos resultados aí alcançados. 

A área de investigação do Instituto da Defesa Nacional concorre para o reforço da sua 

ação enquanto centro de produção de pensamento e conhecimento nos domínios da 

segurança e defesa, e é um eixo fundamental para o estabelecimento de políticas de 

médio prazo, ao mesmo tempo que contribui, no campo da assessoria científica e técnica, 

para o apoio à tomada de decisão. O esforço prioritário dedicado à investigação nos 

últimos anos revelou-se uma aposta certa, sendo manifestos os resultados alcançados 

nesta importante área de missão do IDN. Continuar-se-á, por isso, a pugnar por uma 

melhoria crescente na sistematização e definição dos objetivos a alcançar em cada um 

dos projetos de investigação e dos Grupos de Estudos a eles associados, visando otimizar 

resultados, e divulgar e partilhar reflexões. 

As linhas de investigação do IDN vão ao encontro das prioridades estratégicas da 

política de defesa nacional, preservando-se o seu caráter flexível e inclusivo com a 

incorporação de novos temas. Para o ano de 2017 os esforços de investigação estarão 

orientados para quatro projetos de investigação prioritários: ôProspetiva Europeia 

2016-2026ô;ôSeguran­a Europeiaô; Ciberseguran­a; e óA geopol²tica do g§s e o 

futuro da relação Euro-Russaô. 
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As consequências do referendo britânico à permanência do Reino Unido na União 

Europeia (UE) determinarão, de forma significativa, o contexto em que se definem as 

prioridades da Política de Defesa Nacional. Afigura-se, assim, pertinente realizar uma 

análise prospetiva sobre Portugal e a Europa Ocidental (2016-2026), através da 

realização de um projeto de investigação intitulado óProspetiva Europeia 2016-2026ô 

centrado no estudo de cenários alternativos de evolução da UE, num período de dez 

anos, e na avaliação das consequências de três desses cenários para Portugal. Em cada 

um dos cenários identificados serão analisadas as opções de política interna e externa a 

que se deveria atribuir prioridade, considerando quatro objetivos fundamentais: alcançar 

uma maior autonomia de decisão nacional; reduzir as vulnerabilidades externas; obter 

maiores possibilidades de crescimento; e conseguir maior relevância internacional. Este 

projeto de investigação, pela sua ambição e abrangência, assumirá um carácter 

plurianual , e servirá de base para enquadrar outros estudos específicos sobre alianças 

bilaterais e quadros multilaterais que podem consolidar a posição internacional de 

Portugal. 

A par, e dada a prioridade estratégica atribuída pelo IDN às questões de segurança e 

defesa, entende-se fundamental analisar, de forma aprofundada e interdisciplinar, a 

Segurança Europeia. Por isso, dar-se-á continuidade a este projeto já iniciado em 2016, 

com a elabora­«o de um óestado da arteô sobre conceitos, desafios, pol²ticas, institui­»es 

e instrumentos de política externa, estratégias e parcerias estratégicas no contexto da 

segurança europeia, na última década, e examinará o seu atual estado de 

desenvolvimento e tendências futuras no quadro da União Europeia. Este contributo, 

que contará com a colaboração de académicos e especialistas de várias áreas do 

conhecimento e instituições universitárias nacionais, será complementado com a 

realização de um ciclo de mesas redondas temáticas, alusivo a cada um dos subtemas 

considerados. O objetivo fundamental, a alcançar até 2019, é o de elaborar um relatório 

de investigação que permita aferir tendências de atuação externa da União Europeia no 

plano da segurança. Neste sentido optar-se-á por uma abordagem interdisciplinar, 

baseada em estudos de caso, versando sobre contextos de segurança, instrumentos e 

processos de atuação externa. 

A informação e a segurança do ciberespaço são um importante vetor da estratégia de 

segurança e defesa nacional, sendo consideradas num capítulo próprio no Conceito 
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Estratégico de Defesa Nacional. Portugal dispõe já de uma Estratégia Nacional para a 

Segurança do Ciberespaço (cf. Resolução do Conselho de Ministros n.º 36/2015, de 12 

de junho de 2015) e de uma linha de ñOrienta­«o Pol²tica para a Ciberdefesaò (cf. 

Despacho MDN n.º 13692/2013, de 28 de outubro de 2013). Nesta sequência, considera-

se fundamental a concretização de um projeto de investigação que aprofunde o 

conhecimento, reflexão e debate sobre as linhas orientadoras já definidas no âmbito 

nacional em matéria de Ciberdefesa, bem como sobre os desenvolvimentos nesta 

matéria ao nível da NATO e UE. Pretende-se, com este projeto, dar um contributo 

para a potencial formulação de uma Estratégia Nacional de Ciberdefesa, a elaborar 

pelas entidades com competência nesta matéria. Este contributo visa, em particular, 

a caraterização do atual ambiente de segurança internacional e a análise do impacto do 

ciberespaço nos vários domínios da Estratégia Nacional, em particular na área da 

segurança e defesa. 

Finalmente, no âmbito das parcerias estabelecidas entre o IDN e as instituições de 

ensino superior e I&D nacionais, destaca-se a realização de um projeto de investigação 

subordinado ao tema ñA geopolítica do gás e o futuro da relação Euro-Russaò, em 

parceria entre o IPRI-NOVA e o IDN, e que conta com o financiamento da Fundação 

para a Ciência e Tecnologia (FCT, PTDC/IVC-CPO/1295/2014). Este projeto, a 

desenvolver entre 2016 e 2019, visa analisar a geopolítica do gás na complexa e 

multidimensional relação euro-russa, com base na elaboração de cenários futuros para 

a relação energética euro-russa no horizonte dos próximos 20 anos. Partindo da ideia de 

que a interação entre a política internacional, a segurança e a energia é multidirecional, 

pretende-se com a análise da geopolítica de gás na relação entre a Europa e a Rússia: 

identificar as tendências políticas, económicas e geopolíticas que nas próximas décadas 

podem comprometer ou facilitar o aumento do consumo e produção de gás na Europa e 

na Rússia; prever o impacto destas realidades geopolíticas, as suas implicações para a 

produção e para o consumo de gás na Europa e na Rússia, e suas consequências no 

mercado do gás; e avaliar como essas mudanças no mercado do gás poderão afetar o 

futuro das relações Euro-russas. 

Em 2017 continuarão a desenvolver-se as atividades programadas no projeto de 

investigação ñPensar Estrategicamente Portugal: a inser­«o internacional das 

pequenas e médias potências e a Primeira Guerra Mundialò, no contexto da evocação 
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do centenário da Grande Guerra, de que se destaca a realização de um workshop 

dedicado ao tema ó1917: ano decisivo na Primeira Guerra Mundialô. No quadro das 

linhas de investigação do IDN serão ainda realizados, em 2017, três seminários 

internacionais: um primeiro, subordinado ao tema óBrexit: Implica­»es para a Uni«o 

Europeia, a NATO e Portugalô; um segundo, para apresenta­«o das conclus»es 

parcelares do projeto de investiga­«o óA Geopol²tica do G§s e o Futuro da Relação Euro-

Russaô; e um terceiro, que corresponder§ ¨ quarta edi­«o do semin§rio internacional 

sobre óSeguran­a Transatl©nticaô, em parceria com a FLAD. 

Continuará a apostar-se em Grupos de Estudos, compostos por especialistas nacionais 

de renome, investigadores e responsáveis institucionais, orientados para o apoio do 

processo de decisão e devidamente articulados com as linhas de investigação definidas. 

No contexto dos Grupos de Estudos em atividade no IDN ï óPol²tica Externa, de 

Segurança e Defesa Europeiaô, óNorte de Ćfrica e M®dio Orienteô, óCentralidade 

Estrat®gica do Atl©nticoô, óSeguran­a Energ®ticaô e óCiberseguran­aô ï  irão ser 

abordados temas tão importantes como: as relações entre a NATO e a União Europeia; 

a Rússia e a segurança europeia; os movimentos islamistas no Médio Oriente, Norte de 

África e Sahel; a segurança marítima; e as estratégias dos pequenos e médios Estados 

na União Europeia e na NATO. Em 2017, entrará em funcionamento um novo Grupo de 

Estudos sobre óTerrorismo e Viol°ncia Pol²ticaô, que procurará refletir sobre as 

múltiplas consequências do recrudescimento deste fenómeno dentro e na periferia 

próxima da Europa. 

Manter-se-á a elevada prioridade atribuída à divulgação e edição dos resultados dos 

projetos de investigação e dos estudos, através de ações de divulgação e sensibilização, 

bem como da elaboração de artigos para a linha editorial do IDN, e da publicação de 

livros, policy papers, working papers e strategic papers.  

Estas iniciativas na área de investigação serão complementadas por ações de divulgação 

e sensibilização, como a promoção de mesas redondas, reuniões de grupos de trabalho, 

ciclos temáticos de conferências e seminários nacionais e internacionais. 
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V Na formação: reforçar o leque de oferta de cursos destinados a públicos 

específicos; prosseguir o esforço de descentralização das ações de formação 

que se tem vindo a promover e que permitirá obter efeitos multiplicadores e 

de escala; consolidar o conjunto de pós-graduações especializadas nos 

domínios da decisão estratégica e dos estudos de segurança, em articulação 

com universidades. 

A consolidação do IDN como centro de investigação é inseparável da vertente da 

formação. Neste âmbito, as múltiplas ações realizadas anualmente pelo IDN visam 

promover, nos mais diversos setores da sociedade portuguesa, um aprofundamento de 

uma consciência nacional de segurança e defesa e um conhecimento mais aprofundado 

e sustentado das questões de segurança e defesa, nacional e internacional, procurando 

contribuir para uma opinião pública mais informada e, assim, melhorar a qualidade da 

nossa democracia. Ao mesmo tempo, estas ações de formação constituem uma 

plataforma de encontro privilegiado entre as instituições da defesa nacional e a 

sociedade civil. 

No âmbito da formação, o Curso de Defesa Nacional continuará a merecer a maior 

prioridade. Desde a sua criação, em 1972, tem vindo a constituir-se como uma referência 

para as elites nacionais e um modelo para as formações avançadas em Portugal. Como 

tal, conta com a participação dos mais reputados especialistas nacionais (média 100 

conferências/ano) e mantem uma grande adesão no processo de candidaturas (média 

anual de 70 candidaturas para 25 vagas individuais; total de 50 auditores por curso). 

Para além do Curso de Defesa Nacional, o IDN manterá em 2017 o nível de ambição 

quanto à formação através da realização de cursos destinados a públicos-alvo muito 

diversificados, designadamente: Curso de Segurança e Defesa para Jornalistas; Curso 

de Defesa para Jovens; Seminário de Segurança e Defesa para Juventudes Partidárias; 

Curso Intensivo de Segurança e Defesa, nas regiões autónomas dos Açores e da Madeira; 

entre outros. 

Continuar-se-á a apostar no reforço do leque de oferta de cursos destinados a públicos-

alvo específicos, designadamente através da realização de cursos temáticos e de caráter 

pós-laboral. Neste domínio, considerando a grande adesão às iniciativas formativas nas 

áreas da cibersegurança e da prospetiva estratégica, organizar-se-ão no próximo ano a 



                                            PLANO DE ATIVIDADES 2017 

 

10  
 

quarta edi­«o do Curso de óCiberseguran­a e Gest«o de Crises no Ciberespa­oô e a 

terceira edi­«o do Curso de óAn§lise Estrat®gica, Geoeconomia e Prospetivaô. Mas a 

grande inovação para 2017 será o lançamento de um novo curso sobre o óDireito 

Internacional dos Conflitos Armadosô. 

As pós-graduações especializadas nos domínios da decisão estratégica e dos estudos 

de segurança, em parceria com instituições nacionais de ensino superior, que se 

consideram essenciais para preparar as elites portuguesas para as exigências do nosso 

tempo, manter-se-ão, igualmente, uma prioridade. O IDN manterá para o próximo ano 

as seguintes pós-gradua­»es: óEstudos Estrat®gicos e de Seguran­aô, em parceria com a 

FCSH-NOVA; óGest«o de Informa­»es e Seguran­aô, em parceria com o SIRP e a NOVA 

IMS (Nova Information Management School); e óDireito da Defesa Nacionalô, em 

parceria com a FD-UL.  

Será dado desenvolvimento às ações de formação para professores sobre o 

óReferencial de Educa­«o para a Seguran­a, a Defesa e a Pazô ï óSeguran­a, Defesa 

e Paz: Um Projeto de Todos para Todos. O Referencial para a Educação pré-escolar e 

para os Ensinos B§sico e Secund§rioô- a realizar em parceria com a Direção-Geral de 

Educação. Estas ações de formação constituem-se num curso de formação certificado 

pelo Conselho Científico-Pedagógico de Formação Contínua que visa preparar, 

pedagogicamente e didaticamente, professores para lecionar o Referencial de Educação 

para a Segurança, a Defesa e a Paz. Trata-se de uma formação essencial para a 

implementação do referido Referencial. 

V Na sensibiliza­«o: alargar a implementa­«o do óReferencial de Educa­«o 

para a Seguran­a, a Defesa e a Pazô a um n¼mero crescente de distritos do 

País; reforçar a descentralização das ações de sensibilização e divulgação; 

orientar o planeamento de realização de seminários, conferências e mesas 

redondas para uma associação mais ampla à investigação e aos temas 

relevantes nos domínios críticos para as políticas nacionais de segurança e 

defesa. 

Uma das missões do IDN é contribuir para a sensibilização da sociedade portuguesa 

para os valores e as questões de segurança e defesa, ao nível da opinião pública, com 

particular destaque para os mais jovens. 
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Em 2016, foram assinados protocolos-quadro com dez municípios em Lisboa e no Porto, 

com vista ¨ implementa­«o do óReferencial de Educação para a Segurança, a Defesa e a 

Pazô. Estas iniciativas ilustram bem o empenhamento do Governo, poder local e agentes 

fundamentais do sistema educativo nacional na promoção de uma cultura estratégica na 

sociedade portuguesa.  

Mas mais do que isso, deram um impulso decisivo para a consecução de um objetivo 

fundamental: inscrever no sistema de ensino nacional, no âmbito da educação para a 

cidadania, uma formação estruturada relativa às matérias de segurança, defesa e paz. 

Para a consecução deste objetivo, num curtíssimo espaço de tempo, entre Julho e 

Setembro de 2016, foram realizadas reuniões com vários Diretores de Agrupamento, no 

âmbito dos protocolos-quadro existentes, e cinco ações de formação frequentadas por 

cerca de 400 professores. Em 2017 serão efetuadas não menos de três ações de formação 

de professores orientadas para a implementa­«o do óReferencialô, bem como três novos 

cursos para professores formadores dos Centros de Formação de Agrupamentos de 

Escolas (CFAE), em parceria com a Direção-Geral de Educação, nas regiões Norte, 

Centro e Sul. Paralelamente, o IDN dará elevada prioridade às atividades de 

assessoria e de apoio ao desenvolvimento de iniciativas relacionadas com os 

descritores de desempenho do óReferencialô, em numerosas escolas do País. 

A prioridade é agora alargar a um número crescente de distritos do País a 

implementação do Referencial, tentando abranger a maior parte da comunidade 

educativa nacional, dando corpo a um projeto que ® óde todos para todosô, ao servi­o 

do País, e particularmente das gerações mais jovens.  

Uma outra prioridade, no âmbito da sensibilização, relaciona-se com a descentralização 

das atividades do IDN. Como é sabido, o Instituto já tem um património sólido ao nível 

de ações descentralizadas. Esta experiência acumulada permite-nos, agora, dar um salto 

qualitativo e organizar, durante o ano de 2017, pelo menos em duas cidades de Portugal, 

as óJornadas Descentralizadas de Seguran­a e Defesaô. 

Esta iniciativa assentará, desde logo mas não exclusivamente, em três conteúdos: ações 

coordenadas com os Munic²pios e ófor­as vivasô locais que visem o apoio a iniciativas 

de promoção de uma cultura de segurança e defesa; a realização de um curso de curta-
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duração em Defesa Nacional; e um Seminário, desejavelmente em parceria com uma 

instituição de Ensino Superior, sobre um tema de atualidade ou uma das dimensões do 

Conceito Estratégico de Defesa Nacional. 

A realização destas iniciativas passará pelo desenvolvimento de esforços de 

sensibilização junto das Câmaras Municipais do País, de forma a obter o seu 

imprescindível apoio na articulação e criação de sinergias entre as instituições da defesa 

nacional e a sociedade civil local, considerando aqui as associações empresariais e 

culturais, as Escolas e as instituições de ensino superior. 

Continuará também a merecer uma elevada prioridade a promoção do debate público 

sobre temas de atualidade. Neste domínio, o planeamento de realização de seminários, 

conferências e mesas redondas será definido em articulação com as necessidades dos 

projetos de investigação, bem como em função dos temas mais relevantes para as 

prioridades das políticas nacionais de segurança e defesa.  

Para 2017, destaca-se a realiza­«o de um Semin§rio sobre óO Brexit e as implica­»es 

para a União Europeia, a NATO e Portugalô, a segunda edi­«o do Semin§rio IDN Jovem 

e a quarta edição do seminário internacional sobre Segurança Transatlântica.  

Por fim, continuaremos a apostar no apoio à divulgação científica. O IDN manterá uma 

política editorial ativa que, no ano de 2017, cobrirá temas tão relevantes como a 

Segurança Europeia; Os conflitos assimétricos, híbridos e não-convencionais; e o Brasil 

na Ordem Internacional. 

V Na cooperação internacional: aprofundar as relações com os institutos de 

segurança internacionais, com vista a criar condições para ampliar as 

iniciativas conjuntas de investigação e formação com parceiros externos, 

privilegiando, neste plano, a relação com o Colégio de Segurança e Defesa da 

União Europeia. 

A aposta no aprofundamento da cooperação internacional, através de parcerias com 

institutos congéneres e outras instituições, constitui uma outra linha de ação prioritária.  

Em 2017, o IDN continuará empenhado no reforço da sua imagem, visibilidade e 

prestígio internacional, com particular prioridade para as iniciativas de formação no 
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âmbito do Colégio de Segurança e Defesa (CESD) da União Europeia. Neste domínio, 

envidar-se-ão esforços junto do Colégio Europeu para que, conjuntamente com o 

instituto congénere francês, se possam reunir as condições financeiras necessárias 

para realizar, em 2017, novas edições de dois cursos em Bruxelas, ambos em parceria 

com o Institut des Hautes Études de Défense Nationale (IEDHN): 1) Course on Civilian 

Aspects of Crisis Management; 2) Course on the challenges of European cybersecurity. 

Ainda no âmbito da formação, agora no contexto do Colégio de Defesa da Iniciativa 

5+5, o IDN irá organizar também, em junho de 2017, o 2º módulo do High-Level 

Course subordinado ao tema óNational Experiences on Crisis Management in the 5+5 

Areaô. 

Continuará a atribuir-se prioridade ao desenvolvimento de projetos de investigação 

conjuntos com institutos congéneres internacionais e outras instituições. No contexto 

dos Colégios de Defesa Ibero-Americanos dar-se-á continuidade, até ao final de 2017, 

ao projeto de investigação conjunto com a Academia Nacional de Estudios Politicos y 

Estrategicos (ANEPE), subordinado ao tema óCiberseguridad: Aproximación al 

fenómeno y factores mínimos a contemplar en una politica nacional sobre el tema en 

Chile y Portugalô. No âmbito do Centro Euro-Magrebino de Estudos Esdtratégicos 

e de Segurança (CEMRES), da Iniciativa de Defesa 5+5, o IDN participará no 

desenvolvimento de um novo projeto de investigação intitulado: óSecurity issues related 

to climate change in the 5+5 space: What implications on defense policies?ô 

*  

 

São estes, em síntese, os vetores estratégicos e as linhas de ação prioritárias que 

consideramos melhor traduzirem a indispensável correlação entre os objetivos 

estratégicos e os meios disponíveis, e manter o IDN como um exemplo de serviço 

público, solidário com o esforço nacional de ajustamento económico e financeiro, útil  
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às pessoas, e ambicioso na concretização dos objetivos que materializam o cumprimento 

da missão que lhe foi atribuída. 

O diretor 

 

Vítor Daniel Rodrigues Viana 

Major-General 
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NOTA 

INTRODUTÓRIA  

 

O Plano de Atividades do IDN para 2017 é um instrumento 

fundamental de gestão e de enquadramento institucional orientador 

da atividade do Instituto, que pretende definir os objetivos, a 

metodologia e a orientação estratégica da instituição, bem como a 

afetação dos seus recursos financeiros e materiais. Este documento 

constitui assim um referencial para o desenvolvimento e controlo 

dos projetos e atividades a desenvolver em cada uma das áreas, em 

cumprimento da missão do Instituto da Defesa Nacional. 

O presente Plano de Atividades confere previsibilidade na 

identificação das prioridades, dos vetores de ação e das principais 

atividades que convergem para a consecução dos objetivos e 

indicadores estabelecidos e constitui uma ferramenta dinâmica de 

gestão, sujeita, se necessário, a ajustamentos perante fortes 

contingências, atendendo ao atual quadro político, social e 

económico do país. 

Por força do no Decreto-Lei n.º 183/96, de 27 de setembro, o Plano 

de Atividades é um instrumento obrigatório para todos os serviços e 

organismos da administração central, e deve discriminar os objetivos 

a atingir, os programas a realizar e os recursos a utilizar, o qual, 

após aprovação pelo ministro competente, fundamentará a proposta 

de orçamento apresentada para o ano a que corresponde. 

O Plano de Atividades articula-se com o sistema de avaliação de 

desempenho (SIADAP), constituindo este, de acordo com o n.º 1 do 

artigo 7.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro (Sistema 

Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração 

Pública) um instrumento de avaliação do cumprimento do plano de 

atividades e de avaliação dos serviços, tendo ainda presente os 

Objetivos Estratégicos e os Objetivos Operacionais apresentados no 

Quadro de Avaliação e Responsabilidade (QUAR) 2017. 

Os objetivos e as atividades traçados neste Plano contaram com a 

intervenção dos dirigentes e assessores do IDN, através de um 
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modelo participado, garantindo assim o seu compromisso pleno com 

a organização. Esta colaboração garante ainda uma tripla finalidade 

na implementação do plano proposto: a conjugação de esforços, a 

racionalização de meios e a coerência organizacional. 
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1. ENQUADRAMENTO INSTIT UCIONAL  

 

 NATUREZA  O INSTITUTO DA DEFESA NACIONAL  é um serviço central da 

administração direta do Estado dotado de autonomia 

administrativa, científica e pedagógica.  

A nível central funciona, em Lisboa, na Calçada das Necessidades, 

n.º 5, e, a nível regional, tem um serviço desconcentrado, 

designado por Delegação do Porto. 

 ENQUADRA -

MENTO 

LEGAL  

 

Com a revisão da Lei Orgânica do Ministério da Defesa Nacional 

em 2015, foram revistos e publicados novos diplomas orgânicos 

dos serviços abrangidos por essa Lei. 

O IDN não foi exceção. Com essa reorganização foi publicada a 

nova orgânica do Instituto publicada através do Decreto 

Regulamentar nº 7/2015, de 31 de julho. A missão e as atribuições 

do Instituto da Defesa Nacional não foram alteradas. 

Com a publicação da Portaria 282/2015, de 15 de setembro, a 

estrutura orgânica nuclear do IDN não sofreu qualquer alteração, 

mantendo uma unidade nuclear única, não prevendo quaisquer 

unidades flexíveis.   

Esta situação implicou que, ao nível de cargos de direção e chefia, 

o IDN tenha apenas um cargo de direção superior e um cargo de 

direção intermédia de 1º grau. 

 M ISSÃO  Nos termos do artigo 15.º do DL n.º 183/2014, de 29 de dezembro, 

conjugado com o artigo 2º do Decreto Regulamentar nº 7/2015, de 

31 de julho, o IDN tem como missão principal o apoio à 

formulação do pensamento estratégico nacional, assegurando o 

estudo, a investigação e a divulgação das questões de segurança e 

defesa. 

 

 

http://dre.tretas.org/dre/1033256/
http://dre.tretas.org/dre/1033256/
http://dre.tretas.org/?q=tipo:Portaria%20n%C3%BAmero:282/2015
http://dre.tretas.org/dre/1033256/
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 VISÃO  O IDN tem como visão constituir-se como o principal centro 

português de pensamento estratégico sobre as questões da 

segurança e defesa nacional, através das suas atividades de 

investigação, formação, debate e divulgação; contribuir para o 

desenvolvimento de uma consciência nacional de segurança e 

defesa, assumindo-se como plataforma de encontro entre as 

instituições de segurança e defesa nacional e a sociedade. 

 VALORES  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os valores orientadores do IDN são os seguintes: 

 

I.  SALVAGUARDAR A DIVERS IDADE DE PENSAMENTO E A 

LIBERDADE DE INVESTI GAÇÃO CIENTÍFICA  

Ao privilegiar as suas relações com o mundo académico e com 

centros de investigação, ao agregar nos seus Grupos de Estudos 

uma grande diversidade de especialistas, dos vários setores da 

sociedade portuguesa, o IDN promove a diversidade do 

pensamento e o livre confronto de ideias. 

O IDN visa projetar e implementar linhas de investigação 

coerentes com a sua missão, desenvolvendo projetos de 

investigação nas áreas da segurança e defesa ou estudos 

relacionados com essa temática, constituindo-se nesse domínio, 

como um órgão de apoio à tomada de decisão da tutela e de 

divulgação das temáticas em investigação, através de ações de 

reflexão e debate, e publicação dos resultados.  

 

II.  ESTIMULAR O DIÁLOGO N O SEIO DA SOCIEDADE  

O IDN, ao apostar no incremento das atividades de divulgação, 

reflexão e debate, contribui para estimular o diálogo no seio da 

sociedade, constituindo-se como um efetivo centro de debates 

públicos e uma plataforma de encontro com a sociedade civil. 

 

III.  CULTIVAR A ÉTICA DA C IDADANIA  

O IDN visa sensibilizar a sociedade através de ações destinadas ao 

desenvolvimento de uma consciência pública de segurança e  
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  defesa, designadamente, com a realização de cursos de educação 

e formação para a cidadania, em articulação com o Ministério da 

Educação e outros organismos, bem como, através da divulgação e 

promoção da compreensão pública das responsabilidades de cada 

um, e da comunidade como um todo, em matéria de segurança e 

defesa; 

 

IV.  FOMENTAR A EXCELÊNCIA  

Ao nortear a sua atuação por critérios de qualidade e rigor, ao 

apostar na melhoria contínua dos serviços prestados, o IDN 

pretende consolidar o seu prestígio, através do mérito, e a sua 

credibilidade enquanto centro de produção de pensamento 

estratégico e de formação de qualidade nas questões de segurança 

e defesa.  

 

 

 ATRIBUIÇÕES  

 

São também ATRIBUIÇÕES ESPECÍFI CAS do IDN: 

a) Assegurar o apoio à formulação e desenvolvimento do 

pensamento estratégico nacional nos domínios relacionados com 

a segurança e defesa; 

b) Fomentar a elaboração e discussão de outras vertentes ligadas 

ao pensamento estratégico nacional, em articulação com os 

organismos públicos e privados para o efeito vocacionados; 

c)  Fomentar o estudo e a divulgação das questões de segurança e 

defesa;  

d) Fomentar a investigação nos domínios das relações 

internacionais e da segurança e defesa; 

e) Promover e reforçar as relações civis-militares e valorizar os 

quadros das Forças Armadas, da Administração Pública, dos 

setores público, privado e cooperativo, através do estudo, 

divulgação e debate sobre os grandes temas nacionais e 

internacionais com incidência no domínio da segurança e 

defesa; 
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f)  Contribuir para a sensibilização da sociedade para as questões 

da segurança e defesa, em especial no que respeita à consciência 

para os valores fundamentais que lhe são inerentes; 

g) Cooperar com organismos congéneres internacionais 

 

 M ODO DE 

PROSSECU-

ÇÃO DAS 

ATRIBUIÇÕES  

Para a plena PROSSECUÇÃO DAS SUAS ATRIBUIÇÕES  o IDN: 

 

¶ Desenvolve estudos e trabalhos de investigação nos domínios da 

segurança, defesa, relações internacionais e ciência política;  

¶ Promove o debate nesses domínios através de ações de 

sensibilização, designadamente, seminários, conferências e ciclo 

de estudos; 

¶ Estabelece formas de intercâmbio com outras instituições 

congéneres, universidades e outros estabelecimentos de ensino 

superior, nacionais e internacionais; 

¶ Organiza, a nível nacional, cursos de defesa nacional, cursos de 

defesa para jovens, cursos temáticos de curta duração e outros 

diretamente relacionados com áreas específicas; 

¶ Promove a divulgação de monografias e periódicos naqueles 

domínios.  

 ESTRUTURA 

ORGÂNICA  

 

Dos trabalhos de reorganização estrutural dos serviços do 

Ministério da Defesa já referidos, que terminaram com a 

publicação do DL n.º 183/2014, de 29 de dezembro, não resultou 

para o IDN qualquer aumento do número de cargos ao nível da sua 

estrutura orgânica flexível, mantendo o corte sofrido em 2012. Ao 

nível dos cargos dirigentes, a estrutura orgânica do IDN é assim 

de apenas um cargo de direção superior de 1º grau e um cargo de 

direção intermédia de 1º grau. 

O artigo 15.º do diploma orgânico do MDN, conjugado com o 

artigo 2º do Decreto Regulamentar nº 7/2015, de 31 de julho, 

mantém como órgão do IDN o Conselho Científico (CC), órgão 

colegial, de natureza consultiva, de apoio ao diretor-geral do IDN. 

http://dre.tretas.org/dre/1033256/
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Compete ao Conselho Científico pronunciar-se, essencialmente, 

sobre projetos de investigação científica, estudos e linhas gerais 

de orientação estratégica do IDN, que lhe sejam submetidos pelo 

diretor.  

À  luz novo diploma orgânico do IDN, publicado através do 

referido Decreto Regulamentar nº 7/2015, de 31 de julho, a 

organização interna do IDN obedece a um modelo estrutural misto: 

matricial e hierarquizado. 

Nas áreas relativas à investigação é adotado o modelo matricial, 

com a criação de uma equipa multidisciplinar. Esta equipa 

multidisciplinar mantém a designação de Centro de Estudos e 

Investigação (CEI) e tem como atribuições desenvolver os estudos 

e os projetos de investigação aprovados pelo diretor-geral.  

Nas restantes áreas de competência o modelo é hierarquizado, 

ainda que atípico, em razão de ter sido contemplada na estrutura 

nuclear apenas uma única Direção de Serviços e terem sido 

extintas as duas divisões antes existentes. As atribuições da 

Direção de Serviços foram estabelecidas pela Portaria 282/2015 de 

15 de setembro. 

  

http://dre.tretas.org/dre/1033256/
http://dre.tretas.org/?q=tipo:Portaria%20n%C3%BAmero:282/2015
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ORGANOGRAMA DO IDN  

 

 
 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
* Equipa multidisciplinar 
  

DIREÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PLANEAMENTO E GESTÃO DE 

RECURSOS (DSPGR) 

DELEGAÇÃO IDN 

/PORTO 

CENTRO DE ESTUDOS E 

INVESTIGAÇÃO (CEI) *  

CONSELHO 

CIENTÍFICO 
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2. ANÁLISE ESTRATÉGICA DO ORGANISMO  
 

 A  

ESTRATÉGIA  

Os desafios estruturantes que contextualizam a estratégia a 

implementar pelo IDN em 2017 aconselham a manutenção de uma 

linha de continuidade do rumo prosseguido no último triénio e a 

definição de referenciais estratégicos que visem respostas inovadoras 

e integradas. 

Neste contexto, o planeamento assume-se como uma das áreas 

primordiais no âmbito da gestão e da prossecução dos objetivos. 

Pretende-se um planeamento mais exigente e eficiente, focado na 

prestação do serviço público, considerando as necessidades dos 

utilizadores e adequando a atividade do serviço aos objetivos 

definidos. Pretende-se, ainda, não descurar a eficiência dos serviços 

prestados, através de uma criteriosa afetação dos recursos disponíveis, 

de forma rentabilizar meios e capacidades dos recursos, garantindo 

uma rigorosa execução orçamental. 

Para o efeito, parece-nos essencial efetuar um diagnóstico, de modo a 

evidenciar o que é o IDN ao nível dos seus recursos, não só humanos, 

financeiros e patrimoniais, mas também no que concerne às suas 

capacidades e ao meio onde está inserido.  

A estratégia que se visualiza para o ano de 2017, continua a 

desenvolver-se tendo em conta as seguintes linhas de ação prioritárias: 

formação, investigação, cooperação, sensibilização e divulgação. 

 SERVIÇOS 

PRESTADOS 

Para melhor se entender as atividades a desenvolver, no cumprimento 

da sua missão, é essencial identificar os principais serviços prestados 

pelo IDN, nos domínios da segurança e defesa: 

 



                                            PLANO DE ATIVIDADES 2017 

 

26  
 

 
 
 
  

FORMAÇÃO INVESTIGAÇÃO

COOPERAÇÃO 
INTERNACIOAL

SENSIBILIZAÇÃO 
E DIVULGAÇÃO
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 ANÁLISE 

EXTERNA 

E 

INTERNA  

Embora os objetivos propostos pelo IDN para 2017 estejam 

enquadrados nas orientações das políticas governamentais em matéria 

de segurança e defesa nacional e nas orientações políticas e 

estratégicas da tutela, o seu processo de planeamento estratégico para 

prossecução da sua missão está influenciado por elementos internos ou 

externos que podem vir a constituir ameaças ou fraquezas à eficiência 

e eficácia do IDN como serviço público. 

Importa assim identificar ao nível externo as principais oportunidades 

e constrangimentos., ou seja, aquilo que não é passível de ser 

influenciado de forma significativa pelas decisões tomadas no 

organismo, e ao nível da envolvente interna, os fatores que 

condicionam, positivamente ou negativamente, o IDN na prossecução 

dos seus objetivos. 

Os fatores externos que constituem oportunidades são determinantes 

para o cumprimento das suas atribuições, de forma a divulgar as suas 

atividades, a qualidade dos seus serviços e o seu objetivo de excelência 

de bem servir como serviço público, e os que condicionam 

negativamente a atividade e o desempenho do organismo relacionam-

se, quase sempre, com as restrições ou alterações de recursos humanos 

e financeiros.  

A nível da envolvente interna, tendo em conta os compromissos e os 

objetivos a alcançar, é possível identificar os aspetos que constituem 

os pontos fortes do organismo, tudo aquilo em que se destaca e que é 

passível de ser controlado, ou pelo menos influenciado pelos seus 

responsáveis, e os aspetos que constituem as suas fraquezas e que 

podem ou devem ser melhorados. 

No quadro seguinte apresenta-se o que entendemos ser no momento 

atual: a nível externo, as oportunidades e os constrangimentos; a nível 

interno, os pontos fortes e os pontos fracos.  
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V O elevado prestígio do IDN; 

V Oferta de formação diversi f icada e quali f icada; 
V O estrei tamento crescente das relações com o mundo académico e do 

pensamento;  

V Atualização permanente dos conteúdos programáticos da formação;  
V Reconhecimento público do interesse dos temas abordados;  

V Reconhecimento da qualidade da formação, em geral; 

V A realização de cursos de pós-graduação em parceria com as 
universidades; 

V Invest igação conjunta com insti tuições académicas; 
V Protocolos com inst i tutos congéneres internacionais, visando o 

aprofundamento da invest igação; 

V Grande experiência na organização de cursos de formação e at ividades de 
divulgação; 

V A realização de at ividades, através de um sistema de videoconferência;   

V Mail ing List de grande ampli tude, abrangendo diversos públicos-a lvo; 
V Uti l ização das redes sociais para divulgação de eventos: 

V Formadores experientes e com conhecimentos a ltamente especializados. 

V As atribuições cometidas ao IDN pela sua missão principal; 

V Otimização do porta l do IDN;  

V A possibi l idade de divulgação onl ine das publicações; 

V A criação de um sistema de subscrição eletrónica que permite manter 

os interessados sempre informados das várias iniciativas; 

V A inclusão de elementos dos países da CPLP nas ações de formação; 

V  A internacionalização das ações de formação do IDN no âmbito do 

Colégio Europeu de Segurança e Defesa da União Europeia; 

V A aposta nos instrumentos de d ivulgação em língua inglesa (e.g. si te 

do IDN bi l ingue e uma edição da revista Nação e Defesa em Inglês); 

V Reforço do relacionamento do IDN com outras ent idades nacionais e 

internacionais. 

INTERNO  

PONTOS FORTES 

EXTERNO  

V Insuficiência de invest igadores com dedicação ao IDN a tempo inteiro; 

V Impossibi l idade de contratar ao abrigo da carreira de invest igador; 

V Elevada mobi lidade (entradas e saídas) dos colaboradores mi li tares; 

V Os condicionamentos orçamentais. 

 

 

V A perspetiva prolongada de constrangimentos orçamentais; 

V As restrições que se veri f icam no recrutamento de recursos humanos; 

V Saída signif icat iva de trabalhadores; 

V Condicionamentos na substi tuição de pessoal mi li tar; 

V A carência de trabalhadores nalgumas áreas funcionais essenciais; 

V A insuficiente ou mesmo deficiente perceção pública, relat ivamente às 

questões de segurança e defesa.  

 

PONTOS FRACOS CONSTRANGIMENTOS  

OPORTUNIDADES  

P
o

s
it
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o
 

N
e

g
a
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v
o 
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 ANÁLISE  DE 

STAKEHOLDERS 

As instituições podem ser usadas por diferentes grupos de 

stakeholders e todas as contribuições são necessárias para 

implementar e viabilizar com sucesso a estratégia dos 

organismos. 

O sucesso de qualquer organização depende da identificação dos 

stakeholders, dos seus graus de influência e das estratégias de 

influência que podem ser adotadas na interação com as 

instituições. 

Para essa estratégia de influencia ser efetiva e determinante, a 

organização deve, no mínimo, satisfazer os interesses de todos os 

grupos que apostaram nela. 

O IDN não é exceção. Para consolidação das suas grandes linhas 

de ação, o IDN, enquanto organização, está rodeado por um 

conjunto de stakeholders que têm interesses no Instituto, e que, 

por este motivo, o influenciam e são influenciados. 

Assim, a relação entre o IDN e os stakeholders tem de ser pró-

ativa, dinâmica e equilibrada, de modo a garantir a sua adesão aos 

seus projetos e iniciativas. 

Desde logo, a tutela: o Ministério da Defesa Nacional. O IDN 

cumpre a sua missão na estrita observância das diretivas, 

orientações e prioridades definidas pelo Ministro da Defesa 

Nacional. 

O IDN continua a ser, também, um lugar privilegiado de encontro 

e do estabelecimento de laços de relações civis-militares e uma 

plataforma de encontro entre os diversos atores da Defesa 

Nacional e a sociedade portuguesa. O Instituto existe para a 

sociedade civil.  

No campo da sensibilização, o IDN deve manter uma estreita 

relação com o Ministério da Educação e a comunidade educativa 
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constituindo o principal desafio, no âmbito da Educação para a 

Cidadania, a implementação do óReferencial de Educação para a 

Seguran­a, a Defesa e a Pazô, através de um conjunto de 

atividades pedagógicas que promovem o conhecimento e 

estimulem o interesse dos alunos pelas matérias de segurança, de 

defesa e da paz.  

As dinâmicas multiplicadoras e de escala que se pretendem obter, 

na ótica do desenvolvimento de uma cultura estratégica de 

segurança e defesa, passam igualmente pelo alargamento do 

universo dos destinatários das ações de formação, sensibilização 

e divulgação do IDN a setores mais diversificados da sociedade 

portuguesa (para o que foram definidos os diversos públicos-alvo) 

e aos jovens, e por uma dinâmica relação com a Associação dos 

Auditores dos Cursos da Defesa Nacional.  

Na mesma linha, o IDN deve prosseguir a sua missão de 

constituir-se como um centro de pensamento estratégico orientado 

para o futuro, com estreitas relações com o mundo académico e 

com centros de investigação. O aprofundamento da investigação 

científica, eixo fundamental da ação do Instituto, requer o reforço 

do capital intelectual residente, complementado por uma 

estratégia de cooperação com as universidades, as instituições 

científicas de investigação e os think-tanks nacionais e 

estrangeiros, consentânea com uma lógica de aprofundamento do 

trabalho investigação conjunto.  

O quadro que se apresenta, seguidamente, identifica um conjunto 

de stakeholders relevantes para o IDN, para os quais deve ser 

dirigida primordialmente a sua atuação, no sentido de 

corresponder às suas expetativas 
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Thinks tanks 

STAKEHOLDERS INTERNOS 

 
Direção 

 
            RH civis 

 
RH Militares 

 
Investigadores avençados 

 

Instituição Militar, Quadros das Forças Armadas 

e Forças e Serviços de Segurança 

 

 Serviços da Administração Pública 

 

Associação dos Auditores dos Cursos de 

Defesa Nacional 

 

Estabelecimentos de Ensino  

 

Ministério da Defesa Nacional 

 

Públicos-Alvo  

 

Formadores 

externos 

Académicas 

Insti tuições 

 

Jovens 

Secundário 

Universitário 

Empresariais 

Financeiras 

Sociedade civil 

 

Formandos 

Comunicação 

Social 

STAKEHOLDERS 

EXTERNOS 

¶ Apoio à defin ição e execução das 
polí t icas de defesa nacional 

¶ Colaboração e part ic ipação nas 
at ividades  

¶ Reconhecimento da qualidade das 

at ividades 

¶ Credibi l idade da formação 

¶ Promoção da imagem e do prest ígio do 
IDN  

¶ Parcerias em cursos de pós ï graduação 
especial izada; projetos de invest igação 

conjunta;  

¶ Cooperação no desenvolvimento 

curr icular de ações e at ividades no 
âmbito da Educação para a Cidadania 

¶ Outorga de Protocolos 

¶ Cooperação e prest ígio internacional 

¶ Capacidade especial izada  

¶ Elevada partic ipação e interesse nas 

at ividades  

¶ Recet ividade do reconhecimento das suas 
ações de sensibi l ização 

¶ Fiabi l idade da informação veiculada 

O QUE ESPERA 

O IDN DOS 

STAKEHOLDERS 

INTERNOS? 

STAKEHOLDER

S EXTERNOS 

 

¶ Apoio à definição e execução das polí t icas 

de defesa nacional 

¶ Cooperação na formação  

¶ Divulgação de informação especializada e de 
qualidade 

¶ Cooperação no domínio da formação e da 

invest igação 

¶ Cooperação em iniciat ivas no âmbito da 

Educação para a Cidadania 

¶ Cooperação conjunta em estudos, 

invest igação e ações de debate 

¶ Cooperação internacional ( formação e 

invest igação) 

¶ Credibi l idade e reconhecimento 

¶ Flexibi l idade na calendarização das 
formações e conferências 

¶ Divulgação de conhecimento especializado. 

¶ Creditação da formação 
 














































































